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RESPOSTA BRASILEIRA AO QUESTIONÁRIO SOBRE A INSTITUCIONALIDADE DOS MECANISMOS DE GÊNERO NA REGIÃO

a) Fecha de creación del mecanismo nacional para el adelanto de la mujer en su país. Número de veces que fue modificada su ubicación dentro del Poder Ejecutivo y tipo de instrumento legislativo que fue utilizado en cada oportunidad para ratificar el cambio.
Em 1º de janeiro de 2003, no primeiro dia do seu governo, através da Medida Provisória nº 103, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva criou a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres – SPM, vinculada diretamente à presidência da república. Esta Medida Provisória foi transformada na Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003.

Art 1o  A Presidência da República é constituída, essencialmente, pela Casa Civil, pela Secretaria-Geral, pela Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica, pelo Gabinete Pessoal e pelo Gabinete de Segurança Institucional.

       

§ 3o Integram ainda a Presidência da República:

       III - a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres;

Art 22.  À Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres compete assessorar direta e imediatamente o Presidente da República na formulação, coordenação e articulação de políticas para as mulheres, bem como elaborar e implementar campanhas educativas e antidiscriminatórias de caráter nacional, elaborar o planejamento de gênero que contribua na ação do governo federal e demais esferas de governo com vistas à promoção da igualdade, articular, promover e executar programas de cooperação com organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à implementação de políticas para as mulheres, promover o acompanhamento da implementação de legislação de ação afirmativa e definição de ações públicas que visem o cumprimento dos acordos, convenções e planos de ação assinados pelo Brasil, nos aspectos relativos a igualdade das mulheres e de combate à discriminação, tendo como estrutura básica o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, o Gabinete e até três Subsecretarias.
Pela primeira vez na sua história, o País tem um mecanismo nacional com status de ministério.

Art. 38. São criados os cargos de natureza especial de Secretário Especial do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, de Secretário Especial de Aqüicultura e Pesca, de Secretário Especial dos Direitos Humanos e de Secretário Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República.
       

§ 1o Os cargos referidos no caput terão prerrogativas, garantias, vantagens e direitos equivalentes aos de Ministro de Estado.
Antes da criação da SPM, existiam dois mecanismos:

A Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher – SEDIM, criada no último ano do governo do então presidente Fernando Henrique Cardoso, por meio da Medida Provisória nº 37, de 8 de maio de 2002. A SEDIM era vinculada ao Ministério da Justiça. 
Art. 1º Fica criada, na estrutura do Ministério da Justiça, a Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher. 
E o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher – CNDM, criado em 29 de agosto de 1985, por meio da Lei nº 7.353, durante o mandato do então presidente José Sarney.

Art 1º Fica criado o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher - CNDM, com a finalidade de promover em âmbito nacional, políticas que visem a eliminar a discriminação da mulher, assegurando-lhe condições de liberdade e de igualdade de direitos, bem como sua plena participação nas atividades políticas, econômicas e culturais do País.

Na sua criação, o CNDM era um “órgão vinculado ao Ministério da Justiça, com autonomia administrativa e financeira” (Art 2º da Lei nº 7.353, de 29 de agosto de 1985), condição esta revogada pela Lei nº 8.028, de 1990. 

Com a criação da SEDIM, o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher permaneceu com as mesmas funções definidas quando da sua criação em 1985.

Em 1º de janeiro de 2003, a Medida Provisória nº 103 e, posteriormente, a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, transformam a Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher, do Ministério da Justiça, em Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República (Art. 31, IV), e extinguem o cargo de natureza especial de Secretário de Estado dos Direitos da Mulher (Art. 41, I).

Estas mesmas Medida Provisória e Lei determinam que o CNDM passe a integrar a estrutura básica da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (Art. 22 e Art 33, V); e instalam grupo de trabalho para elaborar proposta de regulamentação (Art. 54).
Atualmente o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher – CNDM é um “órgão colegiado de caráter consultivo e integrante da estrutura básica da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres” (Art. 1º da Lei 4773, de 7 de julho de 2003). Tendo “por finalidade promover, em âmbito nacional, políticas para as mulheres com a perspectiva de gênero, que visem a eliminar o preconceito e a discriminação, inclusive as de aspectos econômicos e financeiros, ampliando o processo de controle social sobre as referidas políticas”. (Art. 1º da Lei 4773, de 7 de julho de 2003).
b)¿Alguna vez estuvo en discusión la desaparición del mecanismo? ¿Porqué?
Sim, ao longo da história da criação dos diferentes mecanismos nacionais de políticas para as mulheres, em vários momentos esteve em discussão a desaparição ou a diminuição de seu status e poder. 

Na década de 80-90, o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher teve muitos momentos de dificuldades, chegando a ter sua autonomia administrativa e financeira revogadas.

Na gestão do Presidente Lula, por ocasião de reformas políticas no governo, muitas especulações foram feitas, principalmente pela mídia, no sentido da possibilidade de rebaixamento do status da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, todavia em momento algum, isto foi confirmado pelo Presidente da República. 

Na ocasião em que tais especulações surgiram, foi fundamental a mobilização, no Brasil inteiro, dos movimentos de mulheres e feministas, reafirmando a importância da manutenção da SPM com status de Ministério e vinculada à Presidência da República.

Estas permanentes ameaças dizem da dificuldade ainda existente para a compreensão da dimensão estruturante das desigualdades de gênero. Os argumentos dos que defendiam a diminuição do status da SPM se atinham a questões orçamentárias e administrativas, ainda que a estrutura da Secretaria seja muito pequena para a dimensão do Brasil e seu orçamento, mínimo.

c) ¿Las autoridades de las oficinas de la mujer logran poner los temas de género en la agenda del Gabinete? ¿Con qué frecuencia y con cuáles estrategias? 

A Ministra Nilcéa Freire participa diretamente das reuniões Ministeriais convocadas pelo Presidente da República. Além disso, sempre que se faz necessário, a Ministra pauta reuniões com o Presidente da República. 

A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres tem como estratégia central desenvolver parcerias permanentes com diferentes ministérios com o objetivo de tornar transversais as políticas de gênero e atuar em permanente diálogo com os movimentos sociais de mulheres.

Várias ações realizadas pelo Governo Federal nos últimos três anos evidenciam a eficácia da estratégia utilizada. Entre essas se destacam:

1. O enfrentamento das desigualdades de gênero e raça, explicitadas na inclusão dessas temáticas como transversais às políticas gerais, tanto no Plano Plurianual 2004-2007, quanto no sistema de avaliação de Políticas Setoriais do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

2. A realização da I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, em julho de 2004. Precedida por etapas municipais e estaduais, a Conferência envolveu diretamente, em seu processo, mais de 120 mil mulheres, de todas as regiões do país, com o objetivo de indicar “as diretrizes da política nacional para as mulheres na perspectiva da igualdade de gênero, considerando a diversidade de raça e etnia”. 

3. O Plano Nacional de Políticas para as Mulheres – PNPM, instituído pelo Decreto nº. 5.390, de 08 de março de 2005. Construído com base nas resoluções da 1ª Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, o PNPM define políticas e linhas de ação para a promoção da igualdade de gênero no País. A elaboração do Plano envolveu sete ministérios, e exigiu um esforço de articulação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres com os demais ministros das 17 pastas diretamente envolvidas nas ações propostas.  O mesmo Decreto que aprovou o Plano, instituiu o Comitê de Articulação e Monitoramento do PNPM sob a coordenação da SPM e composto pelos Ministérios da Educação, Justiça, Saúde, Cidades, Desenvolvimento Agrário, Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Planejamento, Orçamento e Gestão, Trabalho e Emprego, Minas e Energia, pelas Secretarias Especiais dos Direitos Humanos e da Promoção da Igualdade Racial e pelo Conselho Nacional dos Direitos da Mulher.
4. A pactuação do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres com estados e municípios. Este processo foi iniciado em março de 2005 e consiste na assinatura de um compromisso entre os governos estaduais e municipais e a SPM. No período de um ano, foram efetivados 100 pactos – 4 com governos estaduais e 96 com municípios de 16 estados, abrangendo as cinco grandes regiões brasileiras.

5. A criação de mecanismos institucionais de políticas para as mulheres nas administrações municipais e estaduais é um outro ponto a destacar na estratégia utilizada pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. Como ação do próprio Plano e que concorre para sua implementação, a SPM tem estimulado e apoiado a criação de mecanismos institucionais de políticas para as mulheres nas administrações municipais e estaduais, sob a forma de secretarias ou coordenadorias da mulher vinculadas diretamente ao gabinete do governador/a ou prefeito/a. Desde o inicio da implementação do PNPM, o número desses mecanismos de executivo aumentou cerca de dez vezes em dois anos, passando de 13, em junho de 2004, para 130, em março de 2006. 

d) Cuándo no participan en el Gabinete, ¿cómo las autoridades de las oficinas de la mujer logran incidir políticamente sobre el gobierno? 
A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres tem status de ministério e a Secretária Especial participa das reuniões ministeriais convocadas pelo presidente da república.  

e) Si la decisión estuviera en sus manos, ¿cuales modificaciones haría Ud. a la base legal de la oficina de la mujer, su estructura, objetivos y recursos? 
Várias modificações são necessárias para que a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres possa atuar de forma mais contundente, entre elas destacamos:

1. A necessidade de um aumento significativo no orçamento da SPM, ainda bastante insuficiente para as necessidades, tamanho e demandas do País; e uma ampliação de sua estrutura administrativa e equipe.

2. Dotar a SPM de instrumentos mais eficazes para incidir sobre o planejamento e orçamento geral do Governo, assegurando impactos mais efetivos e imediatos das ações e políticas instituídas, na vida das mulheres.

3. Tornar permanente o comitê de monitoramento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres seria outra ação importante, na medida em que, ainda 
que reformulado, o Plano é permanente, resultante das Conferências Nacionais que serão realizadas a cada três anos. Este comitê, na medida em que envolve diferentes ministérios, tem um papel importante no fortalecimento das políticas com enfoque de gênero.

4. Por fim, seria fundamental para ampliarmos os impactos das políticas desenvolvidas pelo Governo no campo dos direitos das mulheres, a criação de representações regionais da SPM, com o objetivo de aumentar a capilaridade da Secretaria. 

f) ¿Que impedimentos encuentra para materializar esa propuesta?

Consideramos que a política de transversalidade de gênero no Brasil, ainda é frágil e está em processo de construção, e que muito ainda há por fazer no sentido de sensibilizar os gestores públicos de uma maneira geral para esta questão. 
Um outro impedimento significativo é a estrutura federativa do País que coloca limites de atribuição para a ação da Federação, Estados e Municípios.
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